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prevenção

Participação política o ano todo
Além de buscar informações sobre os candidatos antes de votar e de 
comparecer às urnas, é importante acompanhar as ações daqueles que foram 
eleitos. Já as empresas e instituições devem ficar atentas a certos cuidados

POR IARA MAGGIONI MARTINS 

O ano de 2026 será de grande 
movimentação política em todo o país. 
Em outubro, haverá eleições para 
presidente da República, deputados 
federais e senadores, além de go-
vernadores dos estados e deputados 
estaduais. Os partidos e os políticos 
já realizam tratativas internas para o 
lançamento de candidatos e analisam 
de perto os cenários eleitorais que se 
desenham em todo o país.

Mas o panorama das eleições não 
deve ser acompanhado apenas por 
quem tem a política como profissão. 
No Brasil, o sistema de governo é o 
democrático, ou seja, tem por pre-
missa a participação dos cidadãos. A 
hora de votar é, habitualmente, a mais 
lembrada quando se pensa em partici-
pação popular. 

No entanto, a responsabilidade 
civil começa no conhecimento dos 
candidatos e suas propostas eleito-
rais, passa pelo momento da votação, 
e continua com o acompanhamento 
das atividades e ações daqueles que 
foram eleitos para os diferentes car-
gos de representação.

É por isso que, desde os primeiros 
meses, o ano de 2026 é uma oportuni-
dade. A discussão política deve acon-
tecer dentro de casa, entre amigos e, 
também, nas empresas e instituições 

públicas ou privadas que buscam 
fortalecer a cultura da cidadania. Por 
isso, é necessário entender quais são 
as regras previstas para que o debate 
ocorra de forma legal e ética. 

Discussões construtivas
No início de dezembro, o Sistema 

Ocepar promoveu um encontro virtual 
com profissionais da área jurídica das 
cooperativas paranaenses para de-
bater legislação eleitoral. O objetivo 
foi detalhar o que é permitido e o que 
deve ser evitado para o ano de 2026.

O presidente do Instituto Para-
naense de Direito Eleitoral (Iprade) 
e coordenador da Área Eleitoral do 
Vernalha Pereira Advogados, Paulo 
Henrique Golambiuk, foi palestrante 
do evento. Ele afirmou que a partici-
pação de empresas e instituições é 
legítima, mas pontuou que são ne-

Especialistas em Direito Eleitoral reforçam conduta de prevenção para o ano de 2026
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O que é permitido:
• 	Campanhas de esclarecimento 

sobre a importância 
do voto consciente e 
da representatividade 
cooperativista 

• 	Acompanhamento de ações 
e planos de governos dos 
candidatos

• 	Debate com candidatos dentro 
da cooperativa, desde que o 
espaço seja aberto  
para todos que busquem a 
oportunidade

O que não é permitido:
•	 Promover ou patrocinar 

qualquer tipo de publicidade 
em prol de candidaturas ou 
partidos políticos

•	 Veicular propagandas eleitorais 
em site eletrônico, mesmo que 
de forma gratuita

•	 Distribuir brindes de qualquer 
natureza (camisetas, chaveiros, 
bonés...) 

•	 Patrocinar reuniões e comícios 
com candidatos

•	 Propaganda em outdoors, tanto 
na pré-campanha quanto na 
campanha eleitoral

Condutas recomendadas:
•	 Clareza da política interna da 

cooperativa – com relação a 
ações de atuação política

•	 Comunicação institucional 
neutra

•	 Fluxos internos para prevenção 
e canal de denúncia disponível 
aos cooperados e empregados

cessários cuidados. “A sociedade tem 
prestado mais atenção em como as 
empresas se comportam e devem se 
comportar no período eleitoral. O am-
biente eleitoral intensifica riscos insti-
tucionais, temos o desafio de preser-
var o ambiente de trabalho imparcial, 
independente e respeitoso, diante de 
pressões político-partidárias que pos-
sam comprometer a integridade ins-
titucional”, afirmou o advogado, que 
também é coordenador da Academia 
Brasileira de Direito Eleitoral e Político 
(Abradep) e membro relator da Comis-
são de Direito Eleitoral da OAB/PR.

O especialista pontuou que é pre-
ciso cautela para evitar casos de as-
sédio eleitoral. “Nas eleições gerais de 
2022, foram registradas cerca de 3 mil 
denúncias de assédio eleitoral no país. 
O assédio é qualquer forma de coa-
ção, humilhação, intimidação, amea-
ça, violência física, financeira ou psi-
cológica, constrangimento, pressão 
ou promessa de benefícios em vista 
de apoio político. Essa prática atenta 
contra a liberdade individual cidadã e 
a integridade do processo eleitoral por 
abuso de poder”, esclareceu.

O segundo palestrante foi o ad-
vogado e consultor jurídico Moisés  
Pessuti, membro fundador e ex-se-

cretário adjunto da Academia Bra-
sileira de Direito Eleitoral e Político  
(Abradep). Pessuti explicou como fun-
ciona o financiamento de campanha 
por pessoas jurídicas. “Cooperativas 
não podem, em hipótese alguma, re-
alizar doação para campanhas sob 
figura de pessoa jurídica. Importante 
entender que não é só transferência 
de valores. Às vezes isso significa 
o uso de um imóvel, um carro; vem 
como cessão de uso, por exemplo. 
Tudo isso é proibido que uma coope-
rativa faça”, pontuou.

O advogado reforçou que é pos-
sível, sim, falar de política, desde que 
dentro do que prevê a legislação. “É 
possível fazer campanhas de escla-
recimento sobre a importância do 
voto consciente e acompanhamento 
de ações e planos de governos dos 
candidatos, por exemplo. Também é 
permitido realizar debates dentro da 
cooperativa, desde que o espaço seja 
aberto a todos que busquem essa 
oportunidade”, acrescentou.

Pela legislação, as cooperativas 
devem manter neutralidade política, 
ou seja, não podem apoiar, finan-
ceiramente ou de outra forma, uma 
candidatura ou um partido político em 
específico. “Não significa que é pre-
ciso se afastar da política. É possível 
estimular o voto consciente, a partici-
pação cidadã, por exemplo”, finalizou 
Pessuti. 

Pela legislação, as 
cooperativas devem 
manter neutralidade 
política, ou seja, 
não podem apoiar, 
financeiramente ou 
de outra forma , uma 
candidatura ou um 
partido político em 
específico
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conexão frencoop

POR LUCIA SUZUKAWA

Lei garante a prestação de 
serviços de telecomunicações 
por cooperativas

No dia 6 de janeiro, as cooperati-
vas do ramo infraestrutura tiveram as-
segurado o direito de prestar serviços 
de telecomunicações em todo o país, 
com a publicação, no Diário Oficial da 
União (DOU), da Lei nº 15.324/2026, 
sancionada pelo Poder Executivo sem 
vetos. 

A medida representa um marco 
para o cooperativismo brasileiro ao 
conferir segurança jurídica e ampliar 
a participação do modelo cooperativo 
na oferta de conectividade, especial-
mente em áreas rurais e regiões com 
menor cobertura. 

“A sanção desta lei é uma conquis-
ta histórica para o cooperativismo.  
Ela reconhece o papel das coope-
rativas como agentes de desenvol-
vimento e abre novas frentes para 
levar inclusão digital, competitividade 
e qualidade de vida às comunidades”, 
afirmou Márcio Lopes de Freitas, pre-
sidente do Conselho de Administra-
ção do Sistema OCB. 

A nova legislação resulta da con-
versão do PL 1.303/2022, aprovado 
pelo Congresso Nacional no final do 
ano passado, após ampla articulação 
do Sistema OCB, em parceria com  
cooperativas do ramo de infraestru-
tura e entidades do setor. Nesse pro-

cesso, a Infracoop - Confederação 
Nacional das Cooperativas de Infra-
estrutura - teve atuação relevante na 
produção de subsídios técnicos e na 
articulação institucional, colaborando 
no diálogo permanente com integran-
tes do Parlamento e do Poder Execu-
tivo. O texto reconhece formalmente 
as cooperativas como prestadoras de 
serviços de telecomunicações. 

Autor da proposta, o deputa-
do federal e membro da diretoria da  
Frente Parlamentar do Cooperativismo  
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(Frencoop), Evair de Melo (PP-ES), 
destaca o impacto social da medida. 
“É um passo concreto para reduzir 
desigualdades e promover desenvol-
vimento com base na organização 
comunitária”. 

No Senado, a matéria foi relatada 
pelo senador Flávio Arns (PSB-PR), 
presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT) e integrante da Frencoop. Para 
ele, a aprovação e a sanção do texto 
reforçam o caráter inclusivo da política 
pública. “A conectividade é condição 
básica para cidadania, educação e 
inovação. As cooperativas têm capila-
ridade e compromisso local, e essa lei 
amplia as possibilidades de levar tec-
nologia e oportunidades a milhões de 
brasileiros”, afirmou. 

Na Câmara dos Deputados, o pro-
jeto teve relatoria do deputado Heitor 
Schuch (PSB- RS), que acompanhou 
de perto a articulação com o setor. 
“O cooperativismo tem histórico de 
prestação de serviços essenciais 
com eficiência e compromisso so-
cial. Ao garantir segurança jurídica às  
cooperativas de infraestrutura, o Con-
gresso fortalece um modelo que gera  
inclusão e desenvolvimento regional”, 
avaliou. 

Nova norma oferece segurança jurídica 
e possibilita maior participação das 
cooperativas na oferta de conectividade
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O Assembleia Legislativa do Paraná  
(Alep) aprovou o Projeto de Lei nº 
1.215/2025, que promove alterações na 
legislação estadual do ICMS com foco 
nas operações envolvendo tilápia im-
portada. A matéria, de autoria dos de-
putados Alexandre Curi (PSD) e Ricardo  
Arruda (PL), atende ao pleito da Ocepar 
e estabelece medidas que visam prote-
ger os produtores locais. O texto aguar-
da sanção do governo estadual. 

O projeto altera as Leis nºs 
11.580/1996 e 13.212/2001, prevendo a 
elevação da alíquota do ICMS para 22% 
nas operações com tilápia importada, 
além da exclusão do diferimento e do 
crédito presumido aplicáveis nessas 
operações. 

A iniciativa defende a piscicultura 
paranaense, setor em que o Paraná é 
líder nacional.  Em 2024, foram produ-
zidas 968.745 toneladas de peixes de 
cultivo no país, sendo 662.230 tonela-
das de tilápia, de acordo com o relató-
rio da PeixeBR. O Paraná responde por 
aproximadamente 25% da produção 
nacional de peixes. Em 2024, o estado 
produziu 250.315 toneladas, com for-
te concentração na região Oeste, que 

representa 85% da produção estadual. 
O crescimento da oferta de pesca-

do importado, em especial de tilápia, 
tem gerado preocupações em relação 
à competitividade da cadeia produtiva 
local, à assimetria regulatória e aos im-
pactos econômicos sobre produtores 
que investem em tecnologia, sanidade e 
sustentabilidade, com destaque para os 
vinculados às cooperativas.

O projeto também ressalta que o  
Paraná reúne condições estruturais 
favoráveis ao desenvolvimento da pis-
cicultura, como disponibilidade hídrica 
de qualidade, produtores tecnificados, 

Medidas de proteção 
a produtores locais de tilápia 
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Projeto foi aprovado no Plenário da Alep e aguarda sanção do governo estadual

assistência técnica especializada e inte-
gração com cooperativas que atuam no 
processamento e na comercialização, 
fatores que sustentam a relevância eco-
nômica e social da atividade.

“Nos termos propostos, as medi-
das devem promover efeitos de forma 
escalonada: a exclusão do diferimento 
teria eficácia a partir do mês seguinte à 
publicação da lei, enquanto a alteração 
de alíquota e a exclusão do crédito pre-
sumido observariam a anterioridade no-
nagesimal e o início do exercício seguin-
te”, esclarece o coordenador jurídico da 
Ocepar, Rogério Croscato. 

Entra em vigor a 
Licença Ambiental Especial 

Uma nova regra passou a orientar o licenciamento ambiental 
de obras consideradas estratégicas pelo governo federal. Trata-
-se da Lei 15.300, que cria a Licença Ambiental Especial (LAE), 
publicada no Diário Oficial da União do dia 23 de dezembro. 

A LAE é concedida pelo órgão responsável pelo licencia-
mento e define as regras que o empreendedor deve cumprir 

para implantar e operar o projeto. Ela permite o uso desse tipo 
de licença mesmo em casos que envolvam impacto relevante 
ao meio ambiente, desde que sejam respeitadas as exigências 
previstas na legislação.  A norma é resultado da conversão da 
Medida Provisória 1.308/2025, aprovada pelo Senado em 3 de 
dezembro. 
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cooperativismo

Cooperativas de transporte 
estudam parcerias com 
o ramo agropecuário

POR GISELE BARÃO

Fórum de Dirigentes das Cooperativas de Transporte reuniu, 
em videoconferência, técnicos e lideranças para avaliar 
oportunidades de intercooperação

Cerca de 30 representantes de 13 
cooperativas participaram do Fórum 
de Dirigentes das Cooperativas de 
Transporte, no dia 17 de dezembro, 
via videoconferência. O evento teve o 
objetivo de apresentar o encaminha-
mento das demandas reunidas pelo 
setor em setembro, quando o Fórum 
foi realizado em Foz do Iguaçu.  

A principal delas é o levantamento 
de possibilidades de intercooperação 
com o ramo agropecuário. Para via-
bilizar essa pauta, o Sistema Ocepar, 
por meio do Sescoop/PR, realizou 
uma pesquisa de diagnóstico junto a  
cooperativas do agro, justamente 
para avaliar suas necessidades com 
relação aos serviços de transporte.  

Segundo o gerente de Monitora-
mento e Consultoria do Sescoop/PR, 
João Gogola Neto, apenas 19% de 
61 cooperativas agropecuárias têm 
frota própria. Mas cerca de 82% das  
cooperativas de agro já atuam, em 
alguma medida, com cooperativas de 

transporte. “Vemos esse índice com 
bons olhos, pois ele indica que as por-
tas não estão fechadas”, disse.  

Gogola destacou que é preciso 
superar alguns desafios para garantir 
articulação efetiva entre as coope-
rativas e desenvolver estratégias de 
aproximação. Entre as soluções estão 
estabelecer diálogo; alinhar expectati-
vas, definindo objetivos comuns e be-
nefícios mútuos por meio de proces-
sos transparentes e participativos; e 
implementar parcerias, desenvolven-
do projetos-piloto que demonstrem o 
valor prático da colaboração.  

“São informações muito ricas para 
nós todos, além de uma reflexão im-
portante. Cada um tem que levar esse 
material para a sua cooperativa. Va-
mos fazer o dever de casa e ver como 
melhorar ainda mais as nossas ações”, 
disse o coordenador estadual do ramo 
de transporte e presidente da Cocari e  
da Rodocoop, Marcos Trintinalha. 

O Sistema OCB também tem tra-

balhado junto a outras instituições 
pelos interesses das cooperativas de 
transporte. O analista técnico da Ge-
rência de Relações Institucionais da 
organização, Tiago de Barros Freitas, 
apresentou algumas dessas ações 
durante a reunião. “Vamos dar se-
quência a reuniões periódicas com a 
ANTT [Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres]”, disse. 

Programa ESG+Coop 
O coordenador de Consultoria do 

Sescoop/PR, Emerson Barcik, apre-
sentou um diagnóstico do nível de 
maturidade das cooperativas em ini-
ciativas em ESG, com foco no ramo 
transporte. A ideia é desenvolver 
uma formação por meio do Progra-
ma ESG+Coop. “Enviaremos os diag-
nósticos a uma instituição de ensino, 
que fará uma proposta e, depois dis-
so, faremos um cronograma para ter  
a adesão formal das cooperativas in-
teressadas”, explicou. 

Após reunir demandas das 
cooperativas de transporte 
durante o Fórum em Foz 
do Iguaçu, em setembro, 
o Sistema Ocepar 
apresentou as ações 
realizadas
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PROGRAMA COOPERA PARANÁ 
O Sistema Ocepar, uma das entidades parceiras do 

Programa de Apoio ao Cooperativismo da Agricultura 
Familiar do Paraná (Coopera Paraná), participou, no 

dia 12 de janeiro, da reunião de apresentação do edital 
de chamamento público, com as regras para liberação 
de até R$ 100 milhões destinados a apoiar projetos de 
cooperativas ou associações de produtores rurais. O 
encontro, promovido virtualmente pela Secretaria de 

Estado da Agricultura, teve 500 participantes. Segundo 
o superintendente da Ocepar, Robson Mafioletti, em
torno de 20 cooperativas vinculadas à organização

estão entre os potenciais beneficiárias do edital. 

PESQUISA DE CULTURA COOPERATIVISTA
O Sistema OCB iniciou, em janeiro, a fase quantitativa da Pesquisa 
de Cultura Cooperativista, um levantamento nacional que convida 
cooperados e colaboradores de todos os ramos a compartilharem 

suas percepções sobre valores, engajamento e identidade do 
cooperativismo. A participação ocorre por meio de um questionário 

online, disponível até 13 de março. A pesquisa leva, em média, 5 
minutos para ser respondida. Quanto maior a participação, mais 

representativo 
será o retrato do 
cooperativismo 
brasileiro e mais 

qualificadas serão 
as ações futuras 
do Sistema OCB 

no tema da cultura 
cooperativista. Utilize 

o QRCode para
acessar a pesquisa.
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CELEBRANDO 30 ANOS DE HISTÓRIA
Fundada em Londrina (PR), em 6 de dezembro de 1995, a 

Integrada Cooperativa Agroindustrial celebrou 30 anos com um 
jantar realizado na data do aniversário, reunindo cooperados, 

colaboradores, lideranças regionais e cooperativistas, parceiros, 
além de autoridades. O evento foi marcado por homenagem 

aos 28 fundadores da cooperativa. Houve ainda o lançamento 
oficial do livro “Integrada 30 anos: A Força da União”, escrito 

pelo jornalista Eloy Olindo Setti, com coordenação e edição do 
coordenador de cooperativismo, Pedro Crusiol, e colaboração de 

Ciro Ohara, um dos grandes incentivadores da obra.

CELEBRAÇÃO A CADA DEZ ANOS
A Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, 
em dezembro, uma resolução que estabelece a 

celebração do Ano Internacional das Cooperativas 
a cada dez anos. O texto reconhece o papel 

estratégico do cooperativismo na promoção do 
desenvolvimento econômico e social inclusivo, além 
de consolidar o modelo como aliado permanente da 

agenda global de sustentabilidade. O documento 
reforça que as cooperativas promovem a 

participação plena das pessoas na vida econômica 
e social, com contribuições diretas para o combate 
à pobreza e à fome, igualdade de gênero, inclusão 

social e adaptação e mitigação das mudanças 
climáticas. 
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RISCOS DOS JOGOS DE APOSTAS DIGITAIS
Também a pedido do Sescoop/PR, foi produzido e 

disponibilizado no CapacitaCoop o videocast “Dopamina 
Programada: O Risco dos Jogos Digitais”, que mostra como 
os jogos de apostas digitais viciam e como lidar com essa 
situação. “Nas cooperativas paranaenses, essa questão já 
atinge proporções alarmantes, com relatos crescentes de 
queda de produtividade, absenteísmo relacionado à saúde 

mental e maior vulnerabilidade dos empregados a distrações 
digitais. Essa realidade reforça a necessidade de autocontrole 
digital para preservar a saúde integral do empregado”, afirma o 
gerente de Desenvolvimento Humano do Sescoop/PR, Leandro 

Macioski. 

GUIA DE ESG PARA 
SOCIEDADES COOPERATIVAS
Está disponível no Portal Paraná Cooperativo a versão online do 
Guia de ESG para Sociedades Cooperativas – Fundamentos e 
Práticas no Portal Paraná Cooperativo.  O material impresso será 
enviado às cooperativas paranaenses em breve. A publicação, 
elaborada pelo Sistema Ocepar, por meio da Gerência de 
Monitoramento e Consultoria do Sescoop/PR, em parceria com 
o Isae e a PUCPR, contém 144 páginas e traz artigos focados em 
questões ambientais, sociais e governança. Há ainda orientações 
sobre a implementação do ESG nas cooperativas.

COMBATE À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER

“Compreenda a Violência Doméstica” e “Estratégias para 
Acolhimento de Vítimas de Violência Doméstica” são os 

cursos ofertados na plataforma CapacitaCoop, atendendo 
à demanda do Sescoop/PR, como uma das ações do termo 

de compromisso firmado pelo Sistema Ocepar com o 
Governo do Estado no combate à violência contra a mulher. O 
CapacitaCoop é um ambiente virtual de formação profissional 
mantido pelo Sistema OCB, por meio da Unidade Nacional do 
Sescoop. Ao todo, são mais de 400 opções que podem ser 

acessadas gratuitamente.

REVISTA TÉCNICO E CIENTÍFICO
A Revista Paraná Cooperativo – Edição Especial Técnico e Científico nº 29 é 

outro material disponibilizado no Portal Paraná Cooperativo. Ela traz três artigos: 
“A influência da qualidade de vida no trabalho sobre o comprometimento 

organizacional em três cooperativas de crédito”, de Paulo Montresol, Alex Sandro 
Quadros Weymer e Rodrigo Alexandre de Melo; “Cultura do algodão: regime 
tributário aplicado às cooperativas agropecuárias e incentivo fiscal em Mato 

Grosso”, escrito por César Aparecido Perini, e “A experiência dos 
anos ou o ânimo da juventude? A correlação entre a idade do 

presidente e o desempenho de cooperativas de transporte no 
Paraná”, produzido por João Gogola Neto.
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CRÉDITO CONSIGNADO
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou, 
no dia 30 de dezembro, Portaria nº 2.254, de 29 
de dezembro de 2025, que autoriza a habilitação 
simplificada das cooperativas de crédito singulares para 
operar o crédito consignado no modelo previsto no 
§4º do art. 6º da Lei nº 15.179/2025, fora da Plataforma
Crédito do Trabalhador, com integração apenas para
consulta e declaração da margem consignável. As
cooperativas interessadas devem iniciar a habilitação
junto ao MTE, por meio da plataforma eletrônica (login
gov.br). O pedido será analisado pela pasta e, se
deferido, a habilitação terá validade de 60 meses.

em dia

REGULAMENTAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 
O Sistema OCB se reuniu, no dia 16 de dezembro, com o secretário nacional de 
Economia Popular e Solidária, Gilberto Carvalho, e com Fernando Zamban, diretor 
do Departamento de Parcerias e Fomento, para tratar da minuta de decreto que 
regulamenta a Lei 12.690/2012, que dispõe sobre as cooperativas de trabalho. A 
agenda teve como foco o aprimoramento do marco legal, com vistas a garantir maior 
segurança jurídica, valorização do modelo cooperativista e melhores condições de 
atuação para essas organizações em todo o país. 
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LINHA DE FINANCIAMENTO PARA CAMINHÕES 
O vice-presidente e ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços (Mdic), Geraldo Alckmin, lançou oficialmente, no dia 8 de janeiro, 
o Programa Move Brasil para estimular a renovação da frota brasileira

de caminhões. O Move Brasil oferece financiamento com taxas de juros 
mais baixas para caminhoneiros autônomos e cooperados, além de 

empresas de transporte rodoviário de cargas, na compra de veículos que 
atendam a critérios de sustentabilidade e de conteúdo local. No total, 
serão disponibilizados R$ 10 bilhões de crédito, dos quais R$ 1 bilhão 

exclusivamente a caminhoneiros autônomos e cooperados.

CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS DE MUNICÍPIOS

Após articulação do Conselho Consultivo Nacional do 
Ramo Crédito (Ceco), o Conselho Monetário Nacional 

(CMN) aprovou a Resolução CMN nº 5.273/2025, 
que promove ajustes no regime prudencial aplicável à 
captação de recursos de municípios por cooperativas 

de crédito, alterando a Resolução CMN nº 5.051/2022. 
A possibilidade de captação de recursos municipais 
pelas cooperativas de crédito se fundamenta na Lei 

Complementar 
nº 161/2018. 
Com a nova 

resolução, o CMN 
consolida avanços 

relevantes, 
alinhando 
prudência 

regulatória, 
segurança 

e eficiência 
operacional. 
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LEI CRIA O COMITÊ GESTOR DO IBS
A sanção do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 108/2024 pelo 
Governo Federal, no dia 13 de janeiro, marcou um dos últimos e mais 
relevantes passos da regulamentação da Reforma Tributária. A nova lei 
(LC 227/2026) cria o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), órgão que será responsável por administrar e fiscalizar o tributo 
que substituirá o ICMS e o ISS, consolidando a gestão compartilhada 
entre União, estados, Distrito Federal e municípios e dando base 
institucional ao novo modelo de tributação do consumo no país. 

CONCLUSÃO DO PARANÁ TRIFÁSICO
A Copel está entregando, em todo o Paraná, a nova infraestrutura de 
25 mil quilômetros de redes trifásicas implantadas para atender 395 

municípios paranaenses. Com investimentos de R$ 3,3 bilhões ao 
longo de cinco anos, as obras marcam a conclusão do Paraná Trifásico, 

o maior programa de modernização de redes rurais do Brasil. “Mais 
robusta e resiliente a interferências externas, como efeitos de eventos 

climáticos, a rede trifásica é a porta aberta à energia de qualidade no 
suporte à inovação do agronegócio e da agroindústria paranaenses”, 

afirma o superintendente de Engenharia da Copel Distribuição, Edison 
Ribeiro da Silva. 

CÓDIGO DO CONTRIBUINTE 
A relação entre contribuintes e administração tributária 

passa a ter regras mais claras, com a criação do 
Código de Defesa do Contribuinte. A Lei Complementar 
225/2026, sancionada pelo governo federal e publicada 

no Diário Oficial da União de 9 de janeiro, estabelece 
direitos, garantias, deveres e procedimentos aplicáveis 

em todo o país, ao mesmo tempo em que reforça o 
combate aos chamados devedores contumazes — 
aqueles que usam a inadimplência como estratégia 
de negócio.  A nova norma consolida normas para 
União, estados, Distrito Federal e municípios e cria 

parâmetros objetivos para identificar bons pagadores e 
contribuintes cooperativos. 
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MARINGÁ, CAPITAL NACIONAL 
DO ASSOCIATIVISMO

A cidade de Maringá (PR) passou a ser reconhecida nacionalmente 
como a Capital do Associativismo, de acordo com a Lei 15.332, de 
2026, sancionada pelo governo federal e publicada dia 8 de janeiro 

no Diário Oficial da União. A norma teve origem no Projeto de Lei 
5.289/2019, do senador Flávio Arns (PSB-PR), aprovado em votação 
final ainda em 2019. Já na Câmara, o texto foi aprovado em outubro 
de 2025. Ao apresentar o projeto, Arns argumentou que o município 

paranaense tem o associativismo como uma das suas marcas 
registradas, sendo a agricultura uma das principais atividades 

econômicas.
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O poder do cooperativismo na educação
POR DENISE MORINI

gente do coop

Da sala de aula à construção de uma cooperativa, Analice Hank ajudou a 
transformar desafios em um modelo educacional baseado na cooperação 

A história de Analice Perondi Hank 
com o cooperativismo educacional co-
meçou em Dois Vizinhos, cidade que 
adotou ainda adolescente, aos 14 anos 
de idade, quando se mudou de Xanxe-
rê (SC) para cursar o Magistério. Foram 
seis anos de uma  trajetória consisten-
te na área educacional, até chegar ao 
movimento cooperativista.

Na época, ela trabalhava para 
o Colégio Regina Mundi, e a Mitra
Diocesana, responsável pela esco-
la, manifestou o desejo de se afastar
desta função. Em reunião com a equi-
pe pedagógica, o então bispo Dom
Agostinho José Sartori sugeriu que o
colégio fosse assumido no modelo de
cooperativa. “A proposta gerou insegu-
rança inicial entre professores e equipe
pedagógica, mas decidimos convidar
os pais, por meio da Associação de
Pais e Mestres, para construir esse
projeto conosco”, conta Analice, que
hoje é coordenadora pedagógica da
instituição. Após estudos, reuniões e
visitas técnicas, incluindo a uma escola
cooperativa em Foz do Iguaçu, o Co-
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légio Regina Mundi veio a se tornar a  
Cooperativa de Educação e Cultura 
Regina Mundi, a Coopermundi, em 
1997.

Analice esteve presente em cada 
momento de formação da cooperativa 
e, ao contar sua história, fica evidente 
sua ligação com a área educacional, 
desde sempre.

Quando ainda frequentava o Ma-
gistério, com 15 anos, destacou-se 
como aluna e foi aprovada em primeiro 
lugar no concurso municipal de profes-
sores. Sem idade para assumir o cargo, 
foi indicada para atuar como estagiária 
remunerada. Um ano após iniciar sua 
carreira pedagógica, foi chamada para 
uma entrevista no então Colégio Regina 
Mundi e contratada, aos 16 anos, como 
professora do Jardim 3, quando é ini-
ciado o processo de alfabetização. “Foi 
um grande desafio, marcado por muito 
estudo, dedicação e preparação cuida-
dosa das aulas, sempre com o apoio 
das professoras mais experientes e 
das irmãs”, enfatiza, deixando evidente 
sua orientação para o cooperativismo.

Em 2004, Analice foi convidada 

a assumir a Coordenação Pedagó-
gica da Educação Infantil e do Ensi-
no Fundamental – Anos Iniciais, já na 
Coopermundi. Em 2010, esteve em 
Brasília representando a cooperativa 
na entrega do Prêmio Sesi Qualidade 
em Educação, na categoria Escolas. 
A Coopermundi conquistou o 1º lugar 
nacional. Recentemente, a cooperativa 
foi reconhecida com o troféu bronze 
no Prêmio SomosCoop Excelência em 
Gestão, oferecido pelo Sistema OCB.

“Acredito que o cooperativismo 
é uma das maiores forças do mode-
lo econômico atual, pois possibilita a 
realização de sonhos e objetivos que, 
individualmente, seriam difíceis de al-
cançar. Por isso, considero a interco-
operação como o principal caminho 
para o contínuo desenvolvimento da 
Coopermundi no futuro”.

A trajetória de Analice mostra que 
cooperar é, antes de tudo, um ato de 
coragem compartilhada. “Busco atuali-
zação constante e trabalho para que a 
cooperativa siga oferecendo educação 
de excelência, com propósito, valores e 
cooperação como pilares do futuro.” 

Analice, no centro mais à 
direita, com suas colegas 
de cooperativa recebendo 
o Prêmio Sesi Qualidade em 
Educação, na categoria Escolas

Foto de formatura,  em 
1991, ano em que Analice 

começou a trabalhar no 
Colégio Regina Mundi
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POR LUCIA SUZUKAWA

Há 40 anos, uma forte seca afetou o Paraná, prejudicando os produtores 
rurais. Ocepar e Faep apresentaram propostas de enfrentamento da crise, 
defendidas pelo governador José Richa em reunião com ministros

Estiagem provoca grande mobilização

O clima sempre foi um dos fatores 
determinantes para o sucesso da pro-
dução agropecuária. E, de tempos em 
tempos, ocorrem fenômenos mais se-
veros que comprometem as lavouras 
e a renda dos produtores rurais. Há 40 
anos, o Informe Paraná Cooperativo, 
na época um jornal impresso produ-
zido pelo Sistema Ocepar, noticiava, 
na edição de janeiro de 1986, a maior 
seca dos últimos 35 anos que estava 
afetando o Paraná. 

Os levantamentos preliminares da 
Secretaria de Estado da Agricultura 
indicavam perdas de cerca de 50% da 
produção inicialmente esperada para a 
safra de verão, que superariam 5 mi-
lhões de toneladas, podendo chegar a 
9,3 milhões de toneladas, considerando 
outras culturas, como cana de açúcar, 
rami, fumo, mamona, mandioca, entre 
outras, que também tinham sido forte-
mente atingidas. Além disso, também 
foram citados os prejuízos na pecuária.

O jornal chamava a atenção ainda 
para o impacto social. “Essa grave si-
tuação se reflete diretamente no nível 
de emprego. Há um contingente de 
aproximadamente 250 mil trabalha-
dores rurais volantes ‘bóias-frias’ sem 
trabalho e em situação crítica”, afirma 
a matéria sobre o tema. A reportagem 
enfatizou também a situação dos pe-
quenos produtores que estavam ven-
dendo suas propriedades para pagar 
dívidas já executadas.

Diante do cenário adverso, a  
Ocepar e a Federação dos Agriculto-
res do Estado do Paraná (Faep) elabo-

raram um documento propondo me-
didas, entregue ao governador José 
Richa, que defendeu as reivindicações 
durante reunião ocorrida em Londrina, 
no Norte do Paraná, com a presen-
ça dos ministros da Fazenda, Dilson  
Funaro, da Agricultura, Pedro Simon, e 
do Interior, Ronaldo Costa Couto. 

Entre os pontos elencados no do-
cumento estava a possibilidade dos 
produtores que implantaram suas la-
vouras com recursos próprios aderi-
rem ao Proagro, programa do governo 
federal que protege os agricultores, 
isentando-os de dívidas de financia-
mento de custeio agrícola nos casos 
de perdas por adversidades climáti-
cas, pragas ou doenças. 

Também foram solicitados ou-
tros pontos, como a suspensão das 
execuções judiciais por falta de pa-
gamento por empréstimos agrícolas; 
o estabelecimento de encargos fixos 
de 35% ao ano para os financiamen-

tos de custeio agrícola e pecuário, 
manutenção familiar e pequenos in-
vestimentos, absorvedores de mão 
de obra, tomados por produtores e 
cooperativas; a ampliação dos recur-
sos para atendimento das frentes de 
trabalho e alimentação dos trabalha-
dores; prorrogação por mais 30 dias 
para o plantio do milho “safrinha”, en-
tre outras propostas. 

O jornal enfatizou que, após a reu-
nião, os ministros anunciaram apenas 
que o processo de liberação dos pe-
didos do Proagro seria realizado com 
mais agilidade e que nenhum agricul-
tor iria perder sua propriedade por não 
ter condições de quitar suas dívidas 
com o banco. 

A situação preocupante no campo foi 
manchete na edição de janeiro de 1976 
do jornal Paraná Cooperativo

A matéria trouxe em detalhes as medidas 
propostas pela Ocepar e Faep para enfrentamento 
dos problemas causados pela seca
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Escolhemos o comércio justo em vez de tarifas. Escolhemos parcerias de longo 
prazo em vez de isolamento. É assim que a gente cria a prosperidade verdadeira, 
que é a prosperidade compartilhada

Úrsula von der Leyen
Presidente da Comissão Europeia, sobre o 
fechamento do acordo comercial Mercosul UE

A ansiedade não é um inimigo. É um alarme e, quando a gente entende um 
alarme, o barulho diminui

Laura Tomasini Potrich
Psicóloga especialista no tratamento de ansiedade, orientando os 
ouvintes em um podcast sobre saúde mental divulgado pela Unimed Paraná

Vamos nos proteger das agruras do tempo. Vamos preparar os agricultores para 
o plantio correto na hora certa. Se a plantação for muito tarde ou muito antes
dos eventos climáticos, poderá ocasionar a destruição do processo econômico
tão caro ao Paraná

Rafael Greca
Secretário estadual do Desenvolvimento Sustentável, no lançamento da plataforma Simeagro

À medida que o ritmo dos 
meses se repete, o Senhor 
convida-nos a renovar o 
nosso tempo, inaugurando 
por fim uma era de paz e 
amizade entre todos os 
povos. Sem este desejo de 
bem, não faria sentido virar 
as páginas do calendário 
nem preencher as nossas 
agendas
Papa Leão XIV
Durante a oração do Angelus, 
na primeira missa de 2026
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